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As éreas de Reserva Legal e de Reserva Particular do Patrimdnio Natural -
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntério, para que seja considerado o Valor da Terra Nua (VTN)
informado na Declaracdo do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR).
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 VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. VALOR MÉDIO DAS DITR. SIPT. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA.
 Não cabe a manutenção do arbitramento do VTN com base no valor médio das DITR do município (SIPT), quando não for considerada a aptidão agrícola do imóvel.
 DA ÁREA DE RESERVA LEGAL E RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL - RPPN
 As áreas de Reserva Legal e de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, para fins de exclusão da tributação do ITR, devem estar averbadas à margem do registro imobiliário do imóvel, à época do respectivo fato gerador. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para que seja considerado o Valor da Terra Nua (VTN) informado na Declaração do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR).
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Mazzer de Oliveira Ramos - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Paulo Sérgio da Silva, Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
 
 
  Por meio da Notificação de Lançamento nº 05103/000010/2008 de fls. 01/06, emitida em 18.02.2008, o contribuinte identificado no preâmbulo foi intimado a recolher o crédito tributário, no montante de R$293.710,33, referente ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), exercício de 2004, acrescido de multa lançada (75%) e juros de mora, tendo como objeto o imóvel denominado �Fazenda Pau Terra�, cadastrado na RFB sob o nº 1.507.4390, com área declarada de 5.440,0 ha, localizado no Município de Cocos/BA.
A ação fiscal, proveniente dos trabalhos de revisão das DITR/2004 incidentes em malha valor, iniciou-se com o Termo de Intimação Fiscal nº 05103/00034/2007 de fls. 11/12.
Em resposta ao Termo de Intimação Fiscal, o contribuinte protocolou correspondência de fls. 15/17, acompanhada dos documentos de fls. 18/25.
No procedimento de análise e verificação da documentação apresentada e das informações constantes da DITR/2004, a fiscalização resolveu glosar integralmente as áreas declaradas de preservação permanente de 1.840,0 ha e de reserva legal de 1.650,0 ha, além de rejeitar o Valor da Terra Nua (VTN) declarado de R$80.000,00 (R$14,71/ha), arbitrando o valor de R$673.363,20 (R$123,78/ha), com base em valor constante do SIPT, com consequentes aumentos da área tributável/área aproveitável, do VTN tributável e da alíquota aplicada, e disto resultando imposto suplementar de R$131.232,00, conforme demonstrado às fls. 05.
Cientificado do lançamento em 07.04.2008, às fls. 121, ingressou o contribuinte, em 02.05.2008, às fls. 35, com sua impugnação de fls. 35/45, instruída com os documentos de fls. 46/115.
Quando do julgamento, a DRJ assim restou a ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2004
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL
As áreas de preservação permanente e de reserva legal, para fins de exclusão da tributação do ITR, devem estar incluídas no requerimento do Ato Declaratório Ambiental (ADA) protocolado tempestivamente junto ao IBAMA, além de comprovada a averbação tempestiva da área de reserva legal à margem da matrícula do imóvel. Com base em prova documental hábil, cabe restabelecer a área de preservação permanente, para efeito de exclusão do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.
DO VALOR DA TERRA NUA (VTN) SUBAVALIAÇÃO
Deve ser mantido o VTN arbitrado pela fiscalização, com base no SIPT, por falta de documentação hábil (Laudo Técnico de Avaliação, elaborado por profissional habilitado, com ART devidamente anotada no CREA, em consonância com as normas da ABNT NBR 14.6533), demonstrando, de maneira inequívoca, o valor fundiário do imóvel, a preço de mercado, à época do fato gerador do imposto, e a existência de características particulares desfavoráveis, que pudessem justificar a revisão do VTN em questão.
Impugnação Procedente em Parte.
Crédito Tributário Mantido em Parte.

E conclui:
�(...) Desta forma, cumprida, tempestivamente, a exigência relacionada ao ADA, tratada anteriormente, cabe restabelecer a área de preservação permanente de 1.840,0 ha glosada integralmente pela fiscalização, para efeitos de exclusão de tributação, mantendo-se a glosa integral efetuada para a área de reserva legal de 1.650,0 ha, por falta de comprovação da averbação tempestiva à margem da matrícula para essa área. (...)
Assim sendo, entendo que deva ser mantida a tributação do imóvel com base no VTN de R$ 673.363,20 (R$123,78/ha), arbitrado pela fiscalização com base no SIPT.�

Insatisfeito, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário, protestando pela reforma da r. decisão atacada quanto à reserva legal e ao VTN.
É o relatório.

 Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.
O recurso é tempestivo e estão presentes os demais requisitos de admissibilidade, impondo-se o seu conhecimento.

Do Valor da Terra Nua
Sobre o Valor da Terra Nua, o Recorrente alega que a autoridade fiscal valeu-se de critérios subjetivos ao proceder ao arbitramento do valor da terra nua pela aplicação do SIPT, que, na verdade, trata-se de sistema supostamente estabelecido com base no artigo 14 da Lei nº 9.393/96.
Constata-se dos artigos 2º e 3º da Portaria SRF nº 447/02, que aprova o aludido sistema, que a RFB não franqueia o acesso ao contribuinte aos dados nele inseridos, o que impossibilita que ele confira as informações levantadas, os cálculos efetuados e se cumprem efetivamente os critérios legais, afrontando, assim, o princípio da legalidade e o próprio direito de defesa do contribuinte.
Neste ponto, entendo que assiste razão ao Recorrente.
O SIPT - Sistema de Preços de Terras, como importante instrumento de atuação do Fisco na fiscalização do ITR, possui bases legais que justificam a sua existência, qual seja o artigo 14 da Lei n° 9.393/96.
Contudo, o fato de ter previsão em lei não significa, em absoluto, uma legitimidade incondicional. Muito ao contrário.  A mesma lei que o legitima também prevê o seu regramento. Ou seja, os seus limites. 
Nessa linha, o próprio regramento do Sistema de Preços de Terra - SIPT prevê que as informações que comporão o sistema considerarão levantamentos realizados pelas Secretárias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios, e o objetivo desse direcionamento, é, evidentemente, realizar o princípio da verdade material, tão caro ao Direito Tributário.
Assim é que para que dispõe o artigo 14, da Lei nº 9.393/96 o seguinte: 
Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização.
§ 1º As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios.
§ 2º As multas cobradas em virtude do disposto neste artigo serão aquelas aplicáveis aos demais tributos federais.

O artigo 12, inciso II, § 1º, a Lei nº 8.629/93, assim prevê:
Art. 12.  Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos:
I - localização do imóvel;
II - aptidão agrícola;
III - dimensão do imóvel;
IV - área ocupada e ancianidade das posses;
V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.
§ 1o  Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-se-á à dedução do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em dinheiro, obtendo-se o preço da terra a ser indenizado em TDA.
§ 2o  Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o preço de mercado do imóvel.
§ 3o  O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com registro de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o subscritor, civil, penal e administrativamente, pela superavaliação comprovada ou fraude na identificação das informações.

Com efeito, da tela SIPT juntada aos autos, apenas consta um valor de VTN/ha regional, todavia sem qualquer menção à aptidão agrícola, conforme fl. 33:

E, neste caso, entendo que assiste razão ao Recorrente, pois ao observar os extratos que serviram de base para a fiscalização arbitrar o VTN do ITR, verifiquei que consta apenas o VTN médio apurado com base nas DITR, não havendo qualquer informação que considerasse a aptidão agrícola para fins de arbitramento.
Neste caso, com base nos extratos anexados aos autos, nota-se que o arbitramento do VTN realizado pela fiscalização, não levou em consideração a aptidão agrícola e utilizou para o lançamento o VTN médio das declarações entregues no município.
Portanto, entendo que a fiscalização não cumpriu o mandamento legal do disposto nos artigo 14, § 1°, da Lei nº 9.396, de 19 de dezembro de 1996, c/c com o artigo 12, da Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, quando utilizou, para efeito do arbitramento, o VTN médio informado no SIPT, sem levar consideração o fator de aptidão agrícola.
Além disso, o VTN, da forma como foi arbitrado, não tem utilidade para sustentar a recusa do valor declarado pela recorrente, tornando irrelevante a questão da não apresentação do laudo técnico de avaliação e assim restabelecer o VTN declarado pela empresa.
Ademais, acrescenta-se que o fundamento para restabelecer o VTN declarado pela recorrente, quando a fiscalização arbitrou o VTN pelo SIPT e não levou em consideração o fator aptidão agrícola, pode ser corroborado pelo acórdão nº 9202007.251 proferido pela 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2005
ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO SEM APTIDÃO AGRÍCOLA. IMPOSSIBILIDADE.
Resta impróprio o arbitramento do VTN, com base no SIPT, quando da não observância ao requisito legal de consideração de aptidão agrícola para fins de estabelecimento do valor do imóvel.

Oportuno, apresento outro julgado no mesmo sentido:
Numero do processo: 11070.720030/2007-11 
Turma: Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção 
Câmara: Segunda Câmara 
Seção: Segunda Seção de Julgamento 
Data da sessão: Tue Mar 12 00:00:00 BRT 2019 
Data da publicação: Wed Mar 27 00:00:00 BRT 2019 
Ementa: Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR Exercício: 2003 ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE. NÃO APRESENTAÇÃO. NÃO EXCLUSÃO. Para efeito de exclusão da área de preservação permanente na apuração da base de cálculo do ITR, além de preencher os requisitos legais estabelecidos pelo Código Florestal, o contribuinte, obrigatoriamente, deveria protocolar o Ato Declaratório Ambiental - ADA junto ao IBAMA no prazo regulamentar, após a entrega da DITR. ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. NÃO APRESENTADO. LAUDO TÉCNICO. DOCUMENTOS INFORMATIVOS. NÃO SUBSTITUI O ADA. O laudo técnico bem como outros documentos informativos apresentados não suprem a falta da entrega tempestiva do Ato Declaratório Ambiental (ADA) para excluir as áreas de preservação permanente da incidência da tributação do ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. VALOR MÉDIO DAS DITR. SIPT. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. Não cabe a manutenção do arbitramento do VTN com base no valor médio das DITR do município (SIPT), quando não for considerada a aptidão agrícola do imóvel. JURISPRUDÊNCIAS. NÃO TRANSITADO EM JULGADO. SEM DECISÕES DEFINITIVAS DE MÉRITO. DECISÕES ADMINISTRATIVAS. NÃO VINCULAM. JULGAMENTO. A doutrina, as decisões administrativas e a jurisprudência referente a processos judiciais ainda não transitados em julgado com decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF e pelo STJ em matéria infraconstitucional, não vinculam o julgamento na esfera administrativa. LEGALIDADE. OBRIGAÇÃO. APRESENTAÇÃO DO ADA. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. NÃO DESOBRIGA. Não cabe aplicar o princípio da verdade material para desobrigar o contribuinte de cumprir uma obrigação legal, qual seja, entrega do ADA. TAXA DE JUROS. SELIC. APLICAÇÃO.LEGALIDADE. Está correto o procedimento fiscal de exigir juros calculados com base na taxa Selic, contados desde a data do vencimento do tributo não pago pela contribuinte. 
Numero da decisão: 2202-005.027 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para restabelecer o VTN declarado pela recorrente, vencido o conselheiro José Alfredo Duarte Filho, que deu provimento integral ao recurso. Votou pelas conclusões o conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, que manifestou interesse em apresentar declaração de voto. (assinado digitalmente) Ronnie Soares Anderson. - Presidente (assinado digitalmente) Rorildo Barbosa Correia - Relator Participaram do presente julgamento os conselheiros Marcelo de Sousa Sáteles, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Rorildo Barbosa Correia, José Alfredo Duarte FIlho (suplente convocado), Leonam Rocha de Medeiros e Ronnie Soares Anderson. Ausente a conselheira Andréa de Moraes Chieregatto. 
Nome do relator: RORILDO BARBOSA CORREIA 

Neste sentido, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário, no sentido de validar o VTN declarado pelo Recorrente.

Da Área de Reserva Legal
Área de reserva legal - Exigência legal do registro à margem da inscrição de matrícula do imóvel 
Inicialmente, todo imóvel rural deve manter uma área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, conforme Lei nº 4.771, de 1965, art. 1º, § 2º, inciso III, nestes termos:
Art. 1º [...]
§ 2º [...]
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas;       (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

Vale consignar que a isenção da área de reserva legal da base de cálculo do ITR carece da certidão de registro ou cópia da matrícula do imóvel comprovando formalmente a sua averbação como de interesse ambiental antes da ocorrência do fato gerador. Portanto, quanto a isso, não basta a apresentação tempestiva do ADA, pois tal ato tem efeito meramente declaratório, e não constitutivo,  como  o é o citado registro, condicionante do direito ao referido benefício fiscal.
Por oportuno, supracitada isenção está posta na já transcrita Lei nº 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, alínea "a", a qual se reporta expressamente às disposições da Lei nº 4.771, de 1965, que traz a condição imposta para o gozo de citada isenção em seu art. 16, § 8º, verbis:
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo:
(...)
§ 8º A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código.

Mais precisamente, o § 1º do art. 12 do Decreto nº 4.382, de 2002, é cristalino ao ratificar a condição, bem como asseverar que citada averbação deverá ocorrer antes da ocorrência do fato gerador do imposto. Confirma-se: 
Art. 12. São áreas de reserva legal aquelas averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, nas quais é vedada a supressão da cobertura vegetal, admitindo-se apenas sua utilização sob regime de manejo florestal sustentável (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001).
§ 1º Para efeito da legislação do ITR, as áreas a que se refere o caput deste artigo devem estar averbadas na data de ocorrência do respectivo fato gerador.

Igualmente ao que se viu quanto à exigência da apresentação do ADA para fins de exclusão da área de preservação permanente da base de cálculo do ITR, em essência, a condição caracterizada pelo registro em destaque visa tão somente potencializar o cumprimento da função social do imóvel rural pretendido pela Constituição Federal. De tal compreensão - conforme discussão precedente, bem como o que se verá na sequência, é permitido o gozo da isenção pretendida pelo recorrente, DESDE que sejam cumpridas as condições retrocitada, caracterizadas pela apresentação tempestiva do ADA (comum a todas as isenções) e a averbação no registro de imóvel (reserva legal).
Com efeito, conforme art. 114 do CTN, o lançamento se reportará à data de ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, a qual, como já se viu, se dará no dia 01 de janeiro do correspondente exercício (Lei nº 9.393, de 1996, art. 1º). Portanto, mencionada averbação deverá ocorrer tempestivamente o gozo do mencionado benefício. 
A propósito, este Conselho já firmou entendimento de que fica dispensada a apresentação do ADA quando a ARL já estiver constituída (averbação realizada) na data de ocorrência do respectivo  fato geradora. Confirma-se:
Súmula CARF nº 122
A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em data anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA). (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

O Recorrente ataca à decisão alegando possuir o Ato Declaratório Ambiental � ADA, quando não há registro na matrícula da referida reserva.
Inicialmente, a respeito do Ato Declaratório Ambiental, entendemos que, nos termos da lei, mais precisamente, do artigo 17-O, caput e § 1º, da Lei nº 6.938/81, o ADA não é único documento hábil a amparar o direito à exclusão de determinadas áreas do âmbito de tributação pelo ITR.
Com efeito, conforme se depreende da análise do artigo 17-O, caput e § 1º, da Lei nº 6.938/81, com a redação que lhes foi atribuída pelo artigo 1º, da Lei nº 10.165, de 27/12/2000, o ADA é meio de prova do direito à isenção do ITR relativamente a determinadas áreas, mas não exclusivo. Vejamos:
�Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental � ADA, deverão recolher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei nº 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.
(...)
§ 1º. A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.� 

Sabendo-se que não apenas por regras de hermenêutica e interpretação das normas jurídicas, mas por imperativo legal, o sentido de um parágrafo deve ser buscado à luz do que está disposto no �caput� do artigo, pois ou por meio do parágrafo se expressam os aspectos complementares à norma enunciada no "caput" ou as exceções à regra por este estabelecida, a leitura do § 1º, acima transcrito, evidentemente, não pode ser feita de forma isolada.
Desse modo, da leitura em conjunto do caput e do §1º do artigo 17-O da Lei nº 6.938/81, alterada pela Lei nº 10.165/00, verifica-se que o dispositivo prevê a obrigatoriedade da utilização do ADA para fins de redução do valor do ITR a pagar apenas nas hipóteses em que esse benefício ocorra com base no ADA.
Por outro lado, a exclusão de áreas ambientais da base de incidência do ITR cuja existência decorra de outras hipóteses, como diretamente da lei, por exemplo, não pode ser entendida como uma redução �com base em Ato Declaratório Ambiental � ADA�, nem pode ser condicionada à apresentação desse documento.
A finalidade principal do ADA foi a instituição de Taxa de Vistoria que deve ser paga sempre que o proprietário rural se beneficiar da redução do ITR com base nesse documento, mas não tem o condão de definir áreas ambientais, de disciplinar as condições de reconhecimento dessas áreas, nem de criar obrigações tributárias acessórias ou regular procedimentos de apuração do tributo.
Assim, entendemos que a apresentação do ADA não pode ser condição indispensável para a exclusão das áreas de preservação permanente, de reserva legal ou de reserva particular do patrimônio natural de que tratam os artigos 2º, 6º e 16, da Lei nº 4.771/65 da base de cálculo do ITR se sua existência está demonstrada por outros elementos.
Esse entendimento, no que diz respeito à área de reserva legal, foi acolhido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2006
ÁREA DE RESERVA LEGAL COMPROVAÇÃO.
A averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, faz prova da existência da área de reserva legal, independentemente da apresentação tempestiva do Ato Declaratório Ambiental (ADA) (Destacamos)
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. LAUDO.
NECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
Para o benefício fiscal da isenção de ITR, nas áreas de preservação permanente (APP), a apresentação somente de laudo não satisfaz os requisitos da legislação.

Também no sentido da desnecessidade de Ato Declaratório Ambiental para a comprovação das áreas de reserva legal é a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, conforme julgado abaixo, citado apenas ilustrativamente, dentre vários outros:
TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. NECESSIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg no REsp 1.310.972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/6/2012, DJe 15/6/2012). (Destacamos)
2. Quando se trata de "área de reserva legal", as Turmas da Primeira Seção firmaram entendimento de que é imprescindível a averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do benefício isencional vinculado ao ITR.
3. Concluir que se trata de área de preservação permanente, e não de área de reserva legal, não é possível, uma vez que a fase de análise de provas pertence às instâncias ordinárias, pois, examinar em Recurso Especial matérias fático-probatórias encontra óbice da Súmula 7 desta Corte.
4. Recurso Especial não provido. 

E neste sentido, os Recorrentes afirmar a ausência da averbação da reserva legal à margem da matrícula.
Tal afirmação é confirmada pelo laudo técnico (fls. 336), que destaco:
�c) - Áreas Utilizadas com Reserva Legal: 507,6950 ha, conforme Lei: 4.771/65, de 15/09/1965. Essa área corresponde a 50% da área do imóvel. Embora não estivesse essa área averbada ao lado da matrícula do imóvel, no ano de 2002 ela existia àquela época, e existe atualmente, é constituída de vegetação natural localizada.�
 
Neste sentido, sendo que o procedimento administrativo teve início em 16.06.2008, ou seja, até tal data não havia a averbação da área de reserva legal à margem da matrícula, razão pela qual, mantem-se a glosa sobre a área de 507,6950 hectares.
Ainda, destaco que, conforme certidão de fls. 352/353, AV-5/318, a averbação da reserva florestal legal ocorreu em 1º de setembro de 2008, ou seja, após notificação do procedimento administrativo, referente ao fato gerador ocorrido em 01.01.2003.
Por sua vez, em relação à área preservação permanente, conforme exposto acima, uma vez que existente o laudo técnico, devidamente firmado por profissional, nas normas da ABNT, e com o comprovante da ART, tem-se o destaque de 202,5312 hectares.
Inclusive, tal área é confirmada pelo Ato Declaratório Ambiental � ADA de 2008 (fl. 348).
Neste sentido, visto que entendo dispensável a apresentação do ADA, visto o laudo técnico com as normas cumpridas, defiro e determino a isenção sobre a área de 202,5312 hectares de área de preservação permanente � APP.



Conclusões
Face ao exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, no sentido de manter o VTN conforme declarado pelo Contribuinte, devendo-se ser reestabelecido conforme declaração apresentada, cassando-se a multa de ofício e demais consectários.

(documento assinado digitalmente)
Rafael Mazzer de Oliveira Ramos
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Relatorio

Por meio da Notificagdo de Langamento n° 05103/000010/2008 de fls. 01/06,
emitida em 18.02.2008, o contribuinte identificado no predmbulo foi intimado a recolher o
crédito tributério, no montante de R$293.710,33, referente ao Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural (ITR), exercicio de 2004, acrescido de multa langcada (75%) e juros de mora,
tendo como objeto o imovel denominado “Fazenda Pau Terra”, cadastrado na RFB sob o n°
1.507.4390, com area declarada de 5.440,0 ha, localizado no Municipio de Cocos/BA.

A acdo fiscal, proveniente dos trabalhos de revisdo das DITR/2004 incidentes em
malha valor, iniciou-se com o Termo de Intimacéo Fiscal n°® 05103/00034/2007 de fls. 11/12.

Em resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal, o contribuinte protocolou
correspondéncia de fls. 15/17, acompanhada dos documentos de fls. 18/25.

No procedimento de andlise e verificacdo da documentacdo apresentada e das
informacBes constantes da DITR/2004, a fiscalizacdo resolveu glosar integralmente as areas
declaradas de preservacdo permanente de 1.840,0 ha e de reserva legal de 1.650,0 ha, além de
rejeitar o Valor da Terra Nua (VTN) declarado de R$80.000,00 (R$14,71/ha), arbitrando o valor
de R$673.363,20 (R$123,78/ha), com base em valor constante do SIPT, com consequentes
aumentos da area tributavel/area aproveitavel, do VTN tributavel e da aliquota aplicada, e disto
resultando imposto suplementar de R$131.232,00, conforme demonstrado as fls. 05.

Cientificado do langamento em 07.04.2008, as fls. 121, ingressou o contribuinte,
em 02.05.2008, as fls. 35, com sua impugnacdo de fls. 35/45, instruida com os documentos de
fls. 46/115.

Quando do julgamento, a DRJ assim restou a ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercicio: 2004
DAS AREAS DE PRESERVAGAO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL

As é&reas de preservacdo permanente e de reserva legal, para fins de exclusdo da
tributacdo do ITR, devem estar incluidas no requerimento do Ato Declaratério
Ambiental (ADA) protocolado tempestivamente junto ao IBAMA, além de comprovada
a averbacdo tempestiva da area de reserva legal & margem da matricula do imével. Com
base em prova documental habil, cabe restabelecer a area de preservagdo permanente,
para efeito de exclusdo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.

DO VALOR DA TERRA NUA (VTN) SUBAVALIACAO

Deve ser mantido o VTN arbitrado pela fiscalizacdo, com base no SIPT, por falta de
documentacdo habil (Laudo Técnico de Avaliacdo, elaborado por profissional
habilitado, com ART devidamente anotada no CREA, em consonancia com as normas
da ABNT NBR 14.6533), demonstrando, de maneira inequivoca, o valor fundiario do
imovel, a preco de mercado, a época do fato gerador do imposto, e a existéncia de
caracteristicas particulares desfavoraveis, que pudessem justificar a revisdao do VTN em
questéo.

Impugnacéao Procedente em Parte.
Crédito Tributario Mantido em Parte.

E conclui:
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“(...) Desta forma, cumprida, tempestivamente, a exigéncia relacionada ao ADA, tratada
anteriormente, cabe restabelecer a area de preservagdo permanente de 1.840,0 ha
glosada integralmente pela fiscalizacdo, para efeitos de exclusdo de tributacdo,
mantendo-se a glosa integral efetuada para a area de reserva legal de 1.650,0 ha, por
falta de comprovacdo da averbacdo tempestiva a margem da matricula para essa area.

()

Assim sendo, entendo que deva ser mantida a tributagdo do imovel com base no VTN
de R$ 673.363,20 (R$123,78/ha), arbitrado pela fiscalizagdo com base no SIPT.”

Insatisfeito, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntario, protestando pela
reforma da r. decisdo atacada quanto a reserva legal e ao VTN.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Relator.

O recurso é tempestivo e estdo presentes os demais requisitos de admissibilidade,
impondo-se o0 seu conhecimento.

Do Valor da Terra Nua

Sobre o Valor da Terra Nua, o Recorrente alega que a autoridade fiscal valeu-se
de critérios subjetivos ao proceder ao arbitramento do valor da terra nua pela aplicacdo do SIPT,
que, na verdade, trata-se de sistema supostamente estabelecido com base no artigo 14 da Lei n°
9.393/96.

Constata-se dos artigos 2° e 3° da Portaria SRF n° 447/02, que aprova o aludido
sistema, que a RFB ndo franqueia 0 acesso ao contribuinte aos dados nele inseridos, o que
impossibilita que ele confira as informagdes levantadas, os célculos efetuados e se cumprem
efetivamente os critérios legais, afrontando, assim, o principio da legalidade e o proprio direito
de defesa do contribuinte.

Neste ponto, entendo que assiste razdo ao Recorrente.

O SIPT - Sistema de Precos de Terras, como importante instrumento de atuacéo
do Fisco na fiscalizacdo do ITR, possui bases legais que justificam a sua existéncia, qual seja o
artigo 14 da Lei n® 9.393/96.

Contudo, o fato de ter previséo em lei ndo significa, em absoluto, uma
legitimidade incondicional. Muito ao contrario. A mesma lei que o legitima também prevé o seu
regramento. Ou seja, o0s seus limites.

Nessa linha, o proprio regramento do Sistema de Precos de Terra - SIPT prevé
que as informacGes que compordo o sistema considerardo levantamentos realizados pelas
Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municipios, e o objetivo desse
direcionamento, é, evidentemente, realizar o principio da verdade material, tdo caro ao Direito
Tributario.

Assim é que para que dispde o artigo 14, da Lei n° 9.393/96 o seguinte:
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Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliacdo
ou prestacdo de informagfes inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da
Receita Federal procederd a determinacdo e ao lancamento de oficio do imposto,
considerando informagdes sobre precos de terras, constantes de sistema a ser por ela
instituido, e os dados de area total, area tributdvel e grau de utilizacdo do imovel,
apurados em procedimentos de fiscalizacao.

§ 1° As informagGes sobre precos de terra observardo os critérios estabelecidos no art.
12, § 1° inciso Il da Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerardo
levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou
dos Municipios.

§ 2° As multas cobradas em virtude do disposto neste artigo serdo aquelas aplicaveis aos
demais tributos federais.

O artigo 12, inciso 11, 8 1°, a Lei n°® 8.629/93, assim prevé:

Art. 12. Considera-se justa a indenizacdo que reflita o preco atual de mercado do
imdvel em sua totalidade, ai incluidas as terras e acessfes naturais, matas e florestas e as
benfeitorias indenizaveis, observados 0s seguintes aspectos:

| - localizacdo do imdvel;

Il - aptidao agricola;

I11 - dimens&o do imével;

IV - &rea ocupada e ancianidade das posses;

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservacdo das benfeitorias.

§ 1° Verificado o preco atual de mercado da totalidade do imdvel, proceder-se-a a
deducdo do valor das benfeitorias indenizaveis a serem pagas em dinheiro, obtendo-se o
preco da terra a ser indenizado em TDA.

§ 2° Integram o preco da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro tipo
de vegetacdo natural, ndo podendo o preco apurado superar, em qualquer hipétese, o
preco de mercado do imovel.

§ 3° O Laudo de Avaliacdo sera subscrito por Engenheiro Agrénomo com registro de
Anotacdo de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o subscritor, civil, penal e
administrativamente, pela superavaliagdo comprovada ou fraude na identificacdo das
informacdes.

Com efeito, da tela SIPT juntada aos autos, apenas consta um valor de VTN/ha
regional, todavia sem gualquer mencao a aptiddo agricola, conforme fl. 33:
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___ SIPT,5.CONSULTA, CONS-VTN ( CONSULTA VTN ) Aj;ajﬂ

SRF USUARIO: ALBERTO ‘E
17/12/2007 16:32

VTN MEDIO POR APTIDAO AGRICOLA
EXERCICIO : 2004 UF : BA
NOME DO MUNICICPIO : COCOS
ORIGEM INFORMACAO
VTN DITR : 123,78

APTIDAO AGRICOLA VTN MEDIO/HA

)
Ql AJUDA PF3 RETORNA PF12 TERMINA

PF10 MOSTRA LOCALIZACAQ/SOLO
NAQ EXISTE VTN PARA O EXERCICIO/MUNICIPIO INFORMADOS

E, neste caso, entendo que assiste razdo ao Recorrente, pois ao observar os
extratos que serviram de base para a fiscaliza¢do arbitrar o VTN do ITR, verifiquei que consta
apenas 0 VTN médio apurado com base nas DITR, ndo havendo qualquer informacdo que
considerasse a aptiddo agricola para fins de arbitramento.

Neste caso, com base nos extratos anexados aos autos, nota-se que o arbitramento
do VTN realizado pela fiscalizacdo, ndo levou em consideracdo a aptiddo agricola e utilizou para
o lancamento o VTN médio das declara¢des entregues no municipio.

Portanto, entendo que a fiscaliza¢do ndo cumpriu o0 mandamento legal do disposto
nos artigo 14, § 1°, da Lei n°® 9.396, de 19 de dezembro de 1996, c/c com o artigo 12, da Lei
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, quando utilizou, para efeito do arbitramento, 0 VTN médio
informado no SIPT, sem levar consideracdo o fator de aptiddo agricola.

Além disso, 0 VTN, da forma como foi arbitrado, ndo tem utilidade para sustentar
a recusa do valor declarado pela recorrente, tornando irrelevante a questdo da ndo apresentacéo
do laudo técnico de avaliacdo e assim restabelecer o VTN declarado pela empresa.

Ademais, acrescenta-se que o fundamento para restabelecer o VTN declarado pela
recorrente, quando a fiscalizagao arbitrou o VTN pelo SIPT e ndo levou em consideragéo o fator
aptidao agricola, pode ser corroborado pelo acordao n® 9202007.251 proferido pela 22 Turma da
Camara Superior de Recursos Fiscais, nos seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercicio: 2005

ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE
PRECOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MEDIO SEM APTIDAO AGRICOLA.
IMPOSSIBILIDADE.
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Resta improprio o arbitramento do VTN, com base no SIPT, quando da ndo observancia
ao requisito legal de consideracdo de aptiddo agricola para fins de estabelecimento do
valor do imével.

Oportuno, apresento outro julgado no mesmo sentido:

Numero do processo: 11070.720030/2007-11

Turma: Segunda Turma Ordinaria da Segunda Camara da Segunda Secéo
Cémara: Segunda Camara

Secdo: Segunda Secédo de Julgamento

Data da sessdo: Tue Mar 12 00:00:00 BRT 2019

Data da publicacdo: Wed Mar 27 00:00:00 BRT 2019

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR Exercicio: 2003
ITR. AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. ATO DECLARATORIO
AMBIENTAL. OBRIGATORIEDADE. NAO APRESENTAGCAO. NAO EXCLUSAO.
Para efeito de exclusdo da area de preservacdo permanente na apuracdo da base de
calculo do ITR, além de preencher os requisitos legais estabelecidos pelo Cddigo
Florestal, o contribuinte, obrigatoriamente, deveria protocolar o Ato Declaratério
Ambiental - ADA junto ao IBAMA no prazo regulamentar, ap6s a entrega da DITR.
ITR. AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. ATO DECLARATORIO
AMBIENTAL. NAO APRESENTADO. LAUDO TECNICO. DOCUMENTOS
INFORMATIVOS. NAO SUBSTITUI O ADA. O laudo técnico bem como outros
documentos informativos apresentados ndao suprem a falta da entrega tempestiva do Ato
Declaratério Ambiental (ADA) para excluir as &reas de preservacdo permanente da
incidéncia da tributacdo do ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO.
VALOR MEDIO DAS DITR. SIPT. AUSENCIA DE APTIDAO AGRICOLA. Nio
cabe a manutengdo do arbitramento do VTN com base no valor médio das DITR do
municipio (SIPT), quando ndo for considerada a aptiddo agricola do imovel.
JURISPRUDENCIAS. NAO TRANSITADO EM JULGADO. SEM DECISOES
DEFINITIVAS DE MERITO. DECISOES ADMINISTRATIVAS. NAO VINCULAM.
JULGAMENTO. A doutrina, as decisdes administrativas e a jurisprudéncia referente a
processos judiciais ainda ndo transitados em julgado com decisGes definitivas de mérito,
proferidas pelo STF e pelo STJ em matéria infraconstitucional, ndo vinculam o
julgamento  na  esfera  administrativa. LEGALIDADE. OBRIGACAO.
APRESENTAGCAO DO ADA. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. NAO
DESOBRIGA. Nao cabe aplicar o principio da verdade material para desobrigar o
contribuinte de cumprir uma obrigacgdo legal, qual seja, entrega do ADA. TAXA DE
JUROS. SELIC. APLICACAO.LEGALIDADE. Estéa correto o procedimento fiscal de
exigir juros calculados com base na taxa Selic, contados desde a data do vencimento do
tributo ndo pago pela contribuinte.

Numero da decisao: 2202-005.027

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do
colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para restabelecer
0 VTN declarado pela recorrente, vencido o conselheiro José Alfredo Duarte Filho, que
deu provimento integral ao recurso. Votou pelas conclusdes o conselheiro Leonam
Rocha de Medeiros, que manifestou interesse em apresentar declaragdo de voto.
(assinado digitalmente) Ronnie Soares Anderson. - Presidente (assinado digitalmente)
Rorildo Barbosa Correia - Relator Participaram do presente julgamento os conselheiros
Marcelo de Sousa Sateles, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima,
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Rorildo Barbosa Correia, José Alfredo Duarte
Fllho (suplente convocado), Leonam Rocha de Medeiros e Ronnie Soares Anderson.
Ausente a conselheira Andréa de Moraes Chieregatto.

Nome do relator: RORILDO BARBOSA CORREIA
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Neste sentido, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntério, no sentido
de validar o VTN declarado pelo Recorrente.

Da Area de Reserva Legal

Area de reserva legal - Exigéncia legal do registro & margem da inscrigao
de matricula do imdvel

Inicialmente, todo imovel rural deve manter uma &rea com cobertura de vegetagdo
nativa, a titulo de Reserva Legal, conforme Lei n°® 4.771, de 1965, art. 1°, § 2°, inciso 111, nestes
termos:

Art. 1°[..]
§2°0.]

Il - Reserva Legal: area localizada no interior de uma propriedade ou posse rural,
excetuada a de preservagdo permanente, necesséria ao uso sustentavel dos recursos
naturais, a conservacdo e reabilitacdo dos processos ecoldgicos, a conservacdo da
biodiversidade e ao abrigo e protecdo de fauna e flora nativas; (Incluido pela
Medida Proviséria n° 2.166-67, de 2001)

Vale consignar que a isengdo da area de reserva legal da base de célculo do ITR
carece da certiddo de registro ou copia da matricula do imovel comprovando formalmente a sua
averbacdo como de interesse ambiental antes da ocorréncia do fato gerador. Portanto, quanto a
isso, ndo basta a apresentacdo tempestiva do ADA, pois tal ato tem efeito meramente
declaratério, e ndo constitutivo, como o € o citado registro, condicionante do direito ao referido
beneficio fiscal.

Por oportuno, supracitada isencdo esta posta na ja transcrita Lei n® 9.393, de 1996,
art. 10, 8 1°, alinea "a", a qual se reporta expressamente as disposi¢oes da Lei n° 4.771, de 1965,
que traz a condigdo imposta para 0 gozo de citada isencdo em seu art. 16, § 8°, verbis:

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetacdo nativa, ressalvadas as situadas em
area de preservacdo permanente, assim como aquelas ndo sujeitas ao regime de
utilizacdo limitada ou objeto de legislacdo especifica, sdo suscetiveis de supresséo,
desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal, no minimo:

()

8§ 8° A é&rea de reserva legal deve ser averbada a margem da inscricdo de matricula do
imdvel, no registro de imdéveis competente, sendo vedada a alteracdo de sua destinagao,
nos casos de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembramento ou de retificacdo da
area, com as excecles previstas neste Codigo.

Mais precisamente, 0 § 1° do art. 12 do Decreto n°® 4.382, de 2002, € cristalino ao
ratificar a condicdo, bem como asseverar que citada averbacdo devera ocorrer antes da
ocorréncia do fato gerador do imposto. Confirma-se:

Art. 12, S8o areas de reserva legal aquelas averbadas a margem da inscricdo de
matricula do imével, no registro de imdveis competente, nas quais é vedada a supressao
da cobertura vegetal, admitindo-se apenas sua utilizacdo sob regime de manejo florestal
sustentavel (Lei n° 4.771, de 1965, art. 16, com a redacdo dada pela Medida Provisoria
n® 2.166-67, de 2001).


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2166-67.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2166-67.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4771.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2166-67.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2166-67.htm
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§ 1° Para efeito da legislacdo do ITR, as areas a que se refere o caput deste artigo devem
estar averbadas na data de ocorréncia do respectivo fato gerador.

Igualmente ao que se viu quanto a exigéncia da apresentacdo do ADA para fins de
exclusdo da area de preservacdo permanente da base de céalculo do ITR, em esséncia, a condi¢do
caracterizada pelo registro em destaque visa tdo somente potencializar o cumprimento da funcao
social do imovel rural pretendido pela Constituicdo Federal. De tal compreensdo - conforme
discussdo precedente, bem como o que se verd na sequéncia, € permitido o gozo da isencao
pretendida pelo recorrente, DESDE que sejam cumpridas as condicdes retrocitada, caracterizadas
pela apresentacdo tempestiva do ADA (comum a todas as isen¢des) e a averbacdo no registro de
imdvel (reserva legal).

Com efeito, conforme art. 114 do CTN, o langcamento se reportard a data de
ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria, a qual, como j& se viu, se dard no dia 01 de
janeiro do correspondente exercicio (Lei n® 9.393, de 1996, art. 1°). Portanto, mencionada
averbacdo devera ocorrer tempestivamente o gozo do mencionado beneficio.

A propdésito, este Conselho ja firmou entendimento de que fica dispensada a
apresentacdo do ADA quando a ARL ja estiver constituida (averbacdo realizada) na data de
ocorréncia do respectivo fato geradora. Confirma-se:

Simula CARF n° 122

A averbacdo da Area de Reserva Legal (ARL) na matricula do imdvel em data anterior
ao fato gerador supre a eventual falta de apresentacdo do Ato declaratério Ambiental
(ADA). (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de
02/04/2019).

O Recorrente ataca a decisdo alegando possuir o Ato Declaratério Ambiental —
ADA, guando ndo hé registro na matricula da referida reserva.

Inicialmente, a respeito do Ato Declaratério Ambiental, entendemos que, nos
termos da lei, mais precisamente, do artigo 17-O, caput e § 1°, da Lei n° 6.938/81, o ADA néo é
unico documento habil a amparar o direito a exclusdo de determinadas areas do ambito de
tributacdo pelo ITR.

Com efeito, conforme se depreende da analise do artigo 17-O, caput e § 1°, da Lei
n° 6.938/81, com a redacdo que lhes foi atribuida pelo artigo 1°, da Lei n°® 10.165, de 27/12/2000,
0 ADA é meio de prova do direito a isencdo do ITR relativamente a determinadas areas, mas ndo
exclusivo. Vejamos:

“Art. 17-O. Os proprietérios rurais que se beneficiarem com reducdo do valor do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, com base em Ato Declaratério
Ambiental — ADA, deverdo recolher ao Ibama a importancia prevista no item 3.11 do
Anexo VII da Lei n° 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo de Taxa de Vistoria.

()

§ 1° A utilizacdo do ADA para efeito de redugdo do valor a pagar do ITR é
obrigatoria.”


https://carf.economia.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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Sabendo-se que ndo apenas por regras de hermenéutica e interpretacdo das normas
juridicas, mas por imperativo legal', o sentido de um paragrafo deve ser buscado & luz do que
estd disposto no “caput” do artigo, pois ou por meio do paragrafo se expressam 0s aspectos
complementares @ norma enunciada no "caput™ ou as exce¢des a regra por este estabelecida, a
leitura do § 1°, acima transcrito, evidentemente, ndo pode ser feita de forma isolada.

Desse modo, da leitura em conjunto do caput e do 81° do artigo 17-O da Lei n°
6.938/81, alterada pela Lei n° 10.165/00, verifica-se que o dispositivo prevé a obrigatoriedade da
utilizacdo do ADA para fins de reducdo do valor do ITR a pagar apenas nas hipdteses em que
esse beneficio ocorra com base no ADA.

Por outro lado, a exclusdo de &reas ambientais da base de incidéncia do ITR cuja
existéncia decorra de outras hipdteses, como diretamente da lei, por exemplo, ndo pode ser
entendida como uma reducdo “com base em Ato Declaratério Ambiental — ADA”, nem pode ser
condicionada a apresentacdo desse documento.

A finalidade principal do ADA foi a instituigdo de Taxa de Vistoria que deve ser
paga sempre que o proprietario rural se beneficiar da reducdo do ITR com base nesse
documento, mas ndo tem o conddo de definir areas ambientais, de disciplinar as condi¢cdes de
reconhecimento dessas areas, nem de criar obrigacOGes tributarias acessorias ou regular
procedimentos de apuracao do tributo.

Assim, entendemos que a apresentacdo do ADA ndo pode ser condicao
indispensavel para a exclusdo das areas de preservacdo permanente, de reserva legal ou de
reserva particular do patriménio natural de que tratam os artigos 2°, 6° e 16, da Lei n°® 4.771/65
da base de calculo do ITR se sua existéncia estd demonstrada por outros elementos.

Esse entendimento, no que diz respeito a area de reserva legal, foi acolhido pela
Camara Superior de Recursos Fiscais®:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercicio: 2006
AREA DE RESERVA LEGAL COMPROVAGCAO.

A averbacdo a margem da inscrigdo de matricula do imével, no registro de iméveis
competente, faz prova da existéncia da area de reserva legal, independentemente
da apresentacéo tempestiva do Ato Declaratdrio Ambiental (ADA) (Destacamos)

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE. LAUDO.
NECESSIDADE DE ATO DECLARATORIO AMBIENTAL.

Para o beneficio fiscal da isen¢do de ITR, nas areas de preservacao permanente (APP), a
apresentacao somente de laudo ndo satisfaz os requisitos da legislacao.

Também no sentido da desnecessidade de Ato Declaratério Ambiental para a
comprovacao das areas de reserva legal é a jurisprudéncia consolidada do Superior Tribunal de
Justica, conforme julgado abaixo, citado apenas ilustrativamente, dentre varios outros:

TRIBUTARIO. ITR. ISENCAO. ATO DECLARATORIO AMBIENTAL (ADA).
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. AREA DE RESERVA LEGAL.
AVERBACAO NA MATRICULA DO IMOVEL. NECESSIDADE. SUMULA 7 DO
STJ. RECURSO ESPECIAL NAO PROVIDO.

L Art. 11, 11, "c", da LC 95/98.
2 Acérdio de n° 9202003.052
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1. A jurisprudéncia do STJ firmou-se no sentido de que "é desnecessario apresentar o
Ato Declaratério Ambiental - ADA para que se reconheca o direito a isencdo do ITR,
mormente quando essa exigéncia estava prevista apenas em instru¢cdo normativa da
Receita Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg no REsp 1.310.972/RS, Rel. Min. Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/6/2012, DJe 15/6/2012). (Destacamos)

2. Quando se trata de "area de reserva legal”, as Turmas da Primeira Se¢do firmaram
entendimento de que é imprescindivel a averbagdo da referida area na matricula do
imovel para o gozo do beneficio isencional vinculado ao ITR.

3. Concluir que se trata de area de preservacdo permanente, e ndo de area de reserva
legal, ndo é possivel, uma vez que a fase de andlise de provas pertence as instancias
ordinarias, pois, examinar em Recurso Especial matérias fatico-probatdrias encontra
Obice da Sumula 7 desta Corte.

4. Recurso Especial ndo provido. ®

E neste sentido, os Recorrentes afirmar a auséncia da averbacdo da reserva legal a
margem da matricula.

Tal afirmacdo é confirmada pelo laudo técnico (fls. 336), que destaco:

“c) - Areas Utilizadas com Reserva Legal: 507,6950 ha, conforme Lei: 4.771/65, de
15/09/1965. Essa area corresponde a 50% da area do imovel. Embora ndo estivesse essa
rea averbada ao lado da matricula do imével, no ano de 2002 ela existia aquela época,
e existe atualmente, é constituida de vegetacdo natural localizada.”

Neste sentido, sendo que o procedimento administrativo teve inicio em
16.06.2008, ou seja, até tal data ndo havia a averbacdo da area de reserva legal a margem da
matricula, razdo pela qual, mantem-se a glosa sobre a area de 507,6950 hectares.

Ainda, destaco que, conforme certiddo de fls. 352/353, AV-5/318, a averbacdo da
reserva florestal legal ocorreu em 1° de setembro de 2008, ou seja, ap6s notificagdo do
procedimento administrativo, referente ao fato gerador ocorrido em 01.01.2003.

Por sua vez, em relagdo a area preservacdo permanente, conforme exposto acima,
uma vez que existente o laudo técnico, devidamente firmado por profissional, nas normas da
ABNT, e com o comprovante da ART, tem-se o destaque de 202,5312 hectares.

Inclusive, tal area é confirmada pelo Ato Declaratério Ambiental — ADA de 2008
(. 348).

Neste sentido, visto que entendo dispensavel a apresentacdo do ADA, visto o
laudo técnico com as normas cumpridas, defiro e determino a isencéo sobre a area de 202,5312
hectares de rea de preservacdo permanente — APP.

Conclusoes

Face ao exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao Recurso
Voluntario, no sentido de manter o VTN conforme declarado pelo Contribuinte, devendo-se ser

® REsp 1668718/SE, rel. Min. Herman Benjamin, T2, v. u, j. 17/08/17, DJe 13/09/17.
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reestabelecido conforme declaracdo apresentada, cassando-se a multa de oficio e demais
consectarios.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Mazzer de Oliveira Ramos



